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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 113/2014

Senhor Presidente,
Considerando que, nas pesquisas realizadas junto à população, o tema Segurança Pública se destaca entre as prioridades principais, vez que a criminalidade já não é mais exclusividade das grandes cidades e, embora conste como uma competência dos governos estaduais, por ser responsabilidade de todos e de demasiada complexidade, deve ser tratada de forma conjunta com outras esferas de poder e órgãos de representação popular relacionados. A complexidade da área engloba questões socioculturais e econômico-financeiras existentes e os fatores a ela diretamente relacionados (impunidade, morosidade da justiça, realidade do sistema carcerário, gestão e políticas públicas ineficientes ou mal direcionadas e muitos outros);

Considerando que o sentimento de insegurança atinge ambientes particulares (lares, empresas e outras propriedades) e públicos desprovidos de policiamento adequado, quando pensamos primeiramente na vulnerabilidade do cidadão, bem como na respectiva estrutura das instituições policiais (Civil, Militar, Federal, Rodoviária, GCM, etc...) para cumprirem suas obrigações de cuidar das nossas fronteiras e, mais internamente, da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, bem como, ainda que a finalidade policial seja a de prevenir a ocorrência de crimes, da efetividade na solução dos ocorridos;

Considerando sermos sabedores de que a insegurança pública é um problema nacional que atinge todos os estados brasileiros, mas, quanto aos índices por tipo de crime divulgados, a apresentação de números melhores em São Paulo (principalmente os de homicídios), não minimiza o sentimento de impotência que deteriora a qualidade de vida dos paulistas. De se observar, que até mesmo a eficiência dos dados estatísticos apresentados trimestralmente pela Secretaria da Segurança Pública é questionada nos meios de comunicação (por exemplo, a publicação do dia 27/02/2014 na Rede Brasil Atual), pois há casos em que, por descrença e/ou por não se sentirem protegidos pela polícia, vitimas deixam de denunciar;

Considerando que, independentemente de números exatos e da confiança nas instituições responsáveis, na prática o cidadão anseia por mais eficiência na segurança pública. Enquanto isso, a mídia veicula matérias sobre a variação dos crimes mais comuns num determinado intervalo de tempo, onde alguns atingem índices bastante preocupantes, e, na contramão do crescimento populacional e de determinados tipos de crimes, também aborda a baixa taxa de solução dos casos, cuja relação direta de alguns deles representam menos do que 9.3% de abertura de inquérito dos boletins de ocorrência lavrados;

Considerando que a veiculação de um grande número de matérias na mídia paulista sobre o tema expressa bem a sensação de insegurança dos cidadãos. Nelas se destacam, entre outras informações: - o fato do número de policiais por 100 mil habitantes vir caindo gradualmente entre 2005 e 2013; - os 2,1 milhões de ocorrências não investigadas nos últimos dez anos, caracterizando um poderoso desincentivo para que a população se dê ao trabalho de notificar os roubos, colocando em descrédito todo o esforço policial; - e a alegação das autoridades de segurança pública de que a ineficiência, além de dividir a culpa com a desinformação das próprias vítimas, se dá pela falta de recursos humanos e materiais, sendo forçoso selecionar os casos e investigar os mais importantes;

Considerando as matérias referentes ao número “epidêmico” de roubo no Estado – onde, além da diminuição da produtividade policial e da alta nos furtos de veículos, destaca-se o aumento de 72% nos de veículos nos cinco primeiros meses desse ano na região de Ribeirão Preto - nosso Secretário da Segurança Pública esclarece que o governo estadual vem investindo em tecnologia, inclusive com a diminuição da subnotificação de casos, elenca as legislações brandas como fator agravante da criminalidade, cita a contratação de mais policiais nos próximos meses, a lei de combate a desmanches, bem como a insatisfação, sua e da Polícia Civil, com os atuais resultados. Recentemente, para responder sobre o aumento no número de roubos em 11 (onze) das 12 (doze) macrorregiões do Estado nos cinco primeiros meses desse ano, quando comparado o mesmo intervalo de 2013, alegou não adiantar dizer que é isso ou aquilo, porque isso é achismo. Diante dos fatores envolvidos, o diagnóstico não está errado, mas necessita de refinamento para equacionar um problema cuja quantidade de carências tende sobrepujar sua dimensão qualitativa. A investigação ampla e de boa qualidade, na medida em que se é percebida na sociedade, logicamente tende a prevenir a ocorrência de crimes;

Considerando este município - aonde costumeiramente nossos cidadãos demonstram a sua confiança no governo estadual - a segurança pública é uma preocupação premente, pois o aumento da criminalidade e a percepção, inclusive pelos malfeitores, da dificuldade dos órgãos de segurança têm gerado inconformismo e insatisfação, quando naturalmente culpam as autoridades em geral e as políticas públicas mal direcionadas, conscientes que são desse direito que lhes é devido. Julgam inconcebível o grande número de roubos, assaltos e furtos que ocorrem num município de porte médio como o nosso. Quanto à estrutura da polícia Civil no nosso município, no penúltimo fim de semana de junho veiculou matéria em Jornal local (Gazeta de Bebedouro – Edição nº 0709) sobre o déficit policial, onde se compara o quadro operacional que atualmente temos por função com o que precisamos na prática, assim especificado: - temos 06 (seis) delegados e precisamos de 09 (nove), 17 (dezessete) escrivães e precisamos de 29 (vinte e nove), 20 (vinte) investigadores e precisamos de 47 (quarenta e sete), 04 (quatro) agentes policiais e precisamos de 11 (onze) e 08 (oito) carcereiros e precisamos de 15 (quinze);

Considerando, enfim, que a força policial deve inspirar não apenas o respeito social, mas também a tranquilidade e a segurança em uma comunidade. Isto, aliás, já inspirou a elaboração de várias moções de apelo desta Casa de Leis, onde a constatação da nossa boa relação com os comandos das polícias, locais e regionais, soma-se a variadas reivindicações. A importância da Polícia Civil na segurança pública é inquestionável, mas a qualidade dos serviços por ela prestados está diretamente relacionada com as políticas públicas que lhes são direcionadas. Não há solução fácil para se reduzir a criminalidade, mas a solução aponta correlação íntima com a qualidade das investigações.
SOLICITO à Douta Mesa, depois de observadas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano Plenário, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin; ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmº. Sr. Fernando Grella Vieira; e ao Excelentíssimo Delegado Geral de Policia Civil, Luiz Maurício Blazeck, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços conjuntos no sentido de se completar o quadro operacional necessário à Polícia Civil no nosso município (como expressado na penúltima consideração), pois o déficit policial hoje existente afeta sobremaneira a segurança pública no nosso município, aonde a criminalidade vem aumentando, inclusive pela dificuldade em se investigar todas as ocorrências registradas, gerando, assim, justo inconformismo e insatisfação entre os bebedourenses.
Solicito ainda, que cópia dessa propositura seja encaminhada aos Lideres de Partido na Assembleia Legislativa do nosso Estado, para conhecimento e possível apoio.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 04 de julho de 2014.

Eng. Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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